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Dispõe da indenização por furto ou
roubo de veículos nas
denominadas Zonas Azuis do
Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

LIDO HOJE
Ás COMISSÕES DE : 11 MAR 1997

-r—zcorQ 

E A-77J-

..4e.ZetçaX'	

Art.1°.- A Empresa Municipal de Urbanização fica obrigada a contratar

seguro contra roubos e furtos de veículos estacionados

regularmente nas zonas azuis do município, de acordo com as

normas estabelecidas no decreto n°11.661 de 30/12/1974, do_

então prefeito Miguel Colassuono.

Art.2°.- As normas de procedimento para pagamento da indenização

serão as mesmas adotadas pela SUSEP - Superintendência

dos Seguros Privados.

Art.3°.- O Executivo fica autorizado a abrir dotação orçamentária

própria, suplementadas, se necessário, para a consecução

desta lei.
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SEÇ7',.!". DE REVISÃO

:1 MAR 1997

Art.4°.- O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60

(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art.5°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de março de 1997.

LTON SI LVANO
Vereador

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Os usuários das chamadas Zonas Azuis estão desamparados pela

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, administradora das vagas

de estacionamento, no que tange às probabilidades de furto ou roubo de

veículos regularmente estacionados.

Ao mesmo tempo em que obriga o usuário a pagar por uma ou duas

horas pelo estacionamento, nada lhe oferece pelo serviço prestado. A

EMURB arrecada muito e não oferece nenhum tipo de proteção ou

seguro aos usuários.

Acreditamos assim, que os mesmos usuários que pagam têm que ter

seus direitos resguardados, principalmente no que tange à segurança e

a crescente onda de furtos e roubos de veículos na Capital

Esperamos que os nobres Vereadores desta Casa acatem nosso

projeto e o transforme em lei, para maior segurança da sociedade

paulistana.

DALTON ISILVANO

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 oit 

do processo n°	 138 	 de 19  9 7	 18 	 L.D3 ..... /..97 ....... (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto,	 consta: 1;1.) 4 80/9 3 e 2 2 6/9 4

Em 18-03-97

Com. de Count o Justiça

LL) 0 <9)  j97- 

LUIZ AREI—Ain2E—CAT—IVÁLHO

lez. Tem. Leg. eluda -

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

ob folha 	 n? 	

Em 	

(a) 	
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*	 15 JUN 1999

=VIA d 
Presidente

o	 ";:s
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Dalton Silvano, que	 visa obrigar	 a Companhia	 de
Engenharia de Tráfego - CET a "contratar seguro contra
roubos de toca fitas e furtos de veículos estacionados
regularmente nas zonas azuis do Município".
A zona azul foi criada pelo Decreto nR 11.661/74 e
consiste na permiss"ão para a exploraç'ão direta ou
indirlilita, a título precário e gratuito, do estacionamento
de veículos nas vias e logradouros páblicos do Município.
Tal atividade, por sua vez, é explorada pela CET (Decreto
nR 17.115/81),	 sociedade de	 econimoia mista	 cuja
constituiç'ão foi autorizada pela Lei nR 8.394/76.
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia
municipal e está amparado no art. 13, I e art. 37
"caput", ambos da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Ho entanto, tendo em vista o aditamento ao projeto feito
'as fls. 05, e a fim de adaptar . ° projeto sa melhor técnica
de elaborac4o legislativa, sugerimos o substituivo a
seguir:

SUBSTITUTIVO MR	 /97 AO PROJETO DE LEI HR 132/97.

16-,002/1998 	 . e.0..C:) ptu I_
DA COMISSn D.Y.CUTà:TIW9g- 

/9 91E JUSTIÇA SOBRE O PRo~0 DE LEI MR 013S/97,0 funercÃe045-

brimuyi
16 - PAR
16 -,002/1998

Dispe sobre a indenizaç'ão
por furto e roubo de
veículos e de seus toca -
fitas, quando estacionados
nas denominadas zonas azuis
do Município de S'ão Paulo.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:

Art. 12 - A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, ou
quem o Poder Executivo determinar, fica obrigada a
contratar seguro contra roubo e furto de veículos e seus
toca-fitas, quando estacionados regularmente nas zonas
azuis do Município, referida% no Decreto nR 11.661/74.

Art. 2fi - O procedimento para pagamento da indenizaço
será o mesmo adotado pela SUSEP - Superintend&lcia de
Seguros Privados.

Art. 3R -o Executivo fica autorizado a abrir dotaç'ão
orçamentária pr6pria, suplementada se necessário, para a
consecuç'ão desta Lei.

i7 - RELCOM
; 17-0004/199S
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âmaia ÁtifticOai ale

49. - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicaç'ão.

Art. 52. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comiss5--d-e_Constitui l4o e Justiça, 03tw.,2
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VOTO CONTRARIO DOS VER WADIH MUTRAN.EDIVALDO ESTIMA E MARIA HELENA

eâmara AbliCOaftiC

DA COMISSn DE COHSTITUIçO
E JUSTIçA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 0138/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Dalton Silmano, que	 visa obrigar	 a Companhia	 de
Engenharia de Tráfego - CET a "contratar seguro contra
roubos de toca fitas e furtos de veículos estacionados
regularmente nas zonas azuis do Município".

A zona azul foi criada pelo Decreto nR 11.661/74 e
consiste na permiss'ão para a exploraç'ão	 direta ou
indireta, a título precário e gratuito, do estacionamento •
de veículos nas vias e logradouros p.:Ablicos do Município.

Tal atividade, por sua vez, é explorada pela CET (Dec•eto
n2 17.115/81), sociedade de economia mista cuja
constituiç'ão foi autorizada pela Lei n2 8.394/76.

Consta como objetivo social da companhia mencionada
promover e implantar, nas mias e logradouros do
Município, a operaç'ão do sistema viário, com o fim de
assegurar maior segurança e fluidez do trânsito e do
tráfego, bem como promomer a implantaç'ão e a exploraç'ão
econmica de equipamentos urbanos e atimidades
complementares, na forma e em locais definidos por
decreto do Executimo, de modo a melhorar as condiçes do
trânsito e do tráfego (art. 22, Lei n2 8.394/76).

CET tem por objetimo, portanto, a exploraç'ão de
atimidades relacionadas â ordenaç'ão do trânsito e do
tráfego no Município de S .ão Paulo, o que constitui um
sermiço p!'iblico municipal.

De fato, José Milo de Castr 'o, ao elencar 05 principais
serviços pi:iblicos municipais insere no conceito os
serviços de trânsito e de tráfego, assim dispondo: "o
trânsito e o tráfe go municipais, notadamente no perímetro
urbano, s'ão de competncia municipal, cuja organizaço e
execuç'ão, portanto, se ordenam pelas leis com a
previs"ão de infraçes e de sançes aos infratores" (in
"Direito Municipal Positim( : i" Ed. Dei Rey, 2Q, ed., pág.
208).

A zona azul é um instrumento para limitar o
estacionamento na mia páblica, de modo a permitir o seu
uso por todos os cidad'ãos, criado com fundamento na
competncia municipal para regulamentar o trânsito no
Município.

A CET portanto,
descentraLi.zada.

presta um serviço p,:iblico de forma

• 17 - RELCOM
t 17-0003/1998

jis/p10138b7
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Folha N o 	 do proci
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A presente propositura, ao 	 impor obrigaçes	 CET, fere
os arts. 37,	 2R, I t..4 69,	 IX e 70. XIV, todos da Lei
Orgãnica do Munieipio, que reservam ao Prefeito a
iniciativa de leis que disponham sobre serviços páblicos
e organi±aç'ão administrativa, sobre regime de permisso
de serviços páblicos e sobre organizaç'ão e funcionamento
da administraç'ão municipal.

Pelo exposto, SOMOS
PELA IU:GAI  TVIADE
Sala da Comiss'ão de Constituio e Als .. ..ça, 03[0e2-13)7

•

l(M.W..3b7

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



reibIlcgie	 tvArzio OFICiAL

'V I

• Juntedc ruma dat4

tig h4 g.q

a

miriaads~a~a-~affizawai~"....al

de

• •-' c ..., V) i'..M;Ca,

abale n e:WOliveltra
Secretária

Recebido na Comissão de

Adrniniração Publica

Ern.00Vrd'asiS-.7'''  _h,

MARIZILDA yPRArylpFUtZNREUTER

SecrtítáHa

. tin nobre Vereao-Jr	 hu,t)-a,

para relatar. Regirrimrãlmente até	 I	 .

ala da Comissão de Admnistração Públic,1
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE
ADMINISTRAM) PúBLICA

Na qualidade de Relatar do Projeto de Lei 130/97,,

de autoria do nobre Vereador Dalton Silvam:), e tendo em

vista a necessidade de obter maiores subsídios para

Fundamentar a relatório a ser apreciado pelos demais

410	 membros da D. Comissão de Administração Pública, solicito

de Vossa Excelância providâncias no sentido de ser

oficiado ao Senhor Chefe do Executivo para que, através

da Secretaria Municipal de Transportes, nos informe

sobre a viabilidade da propositura em epígrafe.

Sala	 da	 Comissão	 de Administração	 Pública,

10.02.96.

Vereador TONINHO PAIVA
Relatar

DEFIRO. SP 10.02.90

Vereador SILSICRE-r0
Presidente da AP

DEFIRO. SR	 /96

k,
Vere dor N-0~ILF0

Pre .siden-e da CMSP

40%.
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À LEG. 5

Em. ale /P2- /1.1

R£CeleIDO tM L E* IN

tmÃçll

és. alo

Sr. Zuzi,
Preparar ofício solicitando informaçCies ao Executivo.

20/02/98

JOSÊ CRiSTINC3ÓLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,
Preparado conforme solicitação de V.Sa.

20/02/98

34:el

ASSATO

da Chefia Técnica

())^
J3fOU 	 	  (utttauti 	  	 , sIM A cats.	 _
(s .mimeito 	  o ;;oplt 11:1	 ppirma ç ã

rtitr!emekt  II/  cair 1h fl, 11, 1  4\ ) 
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IV1ARIZILDA DrADO (P 1117NREuTER

SocretáraSlocr etá r a
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Poiha	
.	 da proc.
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-N/	 Ú5Y).	 1.-d	 . .zqV

amara ArticOaa
São Paulo, aG de ¡Juve re	 de 1998.

18 - Or-LEG3
OVICIO H.0035/1998'

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 138/97, de autoria do Vereador Dalton Silvano - que disp3e
da indenização por furto ou roubo de veículos nas denominadas
Zonas Azuis do Município de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

t4
--
0 R DOLFD
resiL-nte

Anexo: xérox do PL 138/97, do Req. 13-1452/97 e do despacho
da comissão solicitante, fls. 1, 2, 5 e 10 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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deri.REQUERIMENTO 	 I 9V-

4 "5 2 / :t	 7funCion
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xfifr

SAIO

t471/?"/ IRO a Douta Mesa, na forma regimental o aditamento do
projeto de lei 41° 0138/97 de minha autoria a fim de que o artigo 1° deste
projeto coníd com a seguinte redação:

Art.1° - A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET (ou quem
o Poder Executivo determinar) fica obrigada a contratar seguro contra roubos
de toca-fitas e furtos de veículos estacionados regularmente nas zonas azuis
do município, de acordo com as normas estabelecidas no decreto n° 11.661 de
30/12/1974, do então prefeito Miguel Colassuono.

REQUEIRO também o aditamento da justificativa deste mesmo
projeto de lei, para que nos locais onde utilizou-se o nome da EMURB leia-se
CET - Companhia de Engenharia de Tráfego.

Sala das Sessões/'2 de junho de 1.997

Aã' N SILVANO

VEREADOR

SEÇÃO Cr:. r- •

17 JUtl 1997

-DT. 10-
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se6-0-17 FLP . pç cx_

A Com. do Cond. • Justiça

0439. Tecn. 1-cf.- Chefe - A. T.

(..ebi do na Comissão de

;cti.tu1.ço e Justiça
às	 tis._w_e6/9

0-1

051,0.2 9

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



MEMORANDO

CÂMA R. A MUNICIP bkit...D.,E„„S P, ... .' ., J)L..

i Folha n.', i

1 O funcionário .	 $ 	
São Paulo,  26 	de  fevereiro 	de 19  98

•
Recebi ofício Leg.3 n g 35/98 ,	 de

26/02/98	 , solicitando ao Executivo informag3es referentes

ao Projeto de Lei n2 138/97 , de autoria do Vereador Dalton

Silvano.	 .	 .	 .	 ..,

Anexo: xérox do Pl. 138/97, do Req. 13-1452/97 e do despacho
da comlesÃo solicitante, fls. 1, 2, 5 e 10 do proc.

RECEBI EM:
03/ 0,3 /7"

C50. 0553

Pinha
Oficial de G-A)flete
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado	 folha n? 	 I 3 
O	 c •-5 	 9	(3rtdo processo n° 	 de 19 	 "	 / 	 	 ia) .

A evidp4 ,r---.4t03,9,,

N4144
Enx 10 4. 93' 

JOSÉ CMSTINO Y,OLIZA SANTOS
Chefe de Seção Téc:nca 111

Substituto

Recebido na C.PQ.s.ào do

Arlaintstra-tubbc.a

Emj,ULZ.,QkÀ5253P_hp

VEOfè--E. R. RIBEIRO
(,) SECRETARIA

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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4 •

GABINETE 00 PREFEITO

Olicio A 2 oe. n.o
O 5 Tg8

13 7 LOCREC
13-0075/1998

Senhor Presidente
o/:-

• ,/
eecei	 a‘

São Paulo,	 de /) de'1998.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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RECEBIDO EIA LEG. 3

(Y7-i o kt IQC

À Douta Comissão df:
Administt ação Pública
Em,O 8./  O i  / 9á) 

JOSÉ,	
SANTOS

Chefec

	

	 111

SuL

Ad	 •

EM.a9/0 113)-" ( '1() n

VEit.t NICE U. 1(113E11(0
SECkt 'ÁRIA
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COPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 138/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0035/98, REME

TIDO .P£ CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 056 /98.
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DSV.AT .
Senhora Assistente Técnica

Ref. PL ne133/97

Memo ATL 111-366/97

Ass. Seguro de furto ou roubo de

veículo em Zonas Azuis

Vereador : Dalton Silvano

Em atençào ao fa;,: n22028-ATE/CET, de

12/04/97, passamos a nos pronunciar sobre a indenização

por furtá ou roubo de veículos nas denominadas Zonas

Azuis do Município de Sáo Paulo, objeto do EL n2138/97:

1 - Preliminarmente, trata-se de

medida que atinge as finanças públicas e, portanto, é de

iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do artigo
37, parágrafo 22, inciso IV da Lei Orgãnica do Município,

A	 medida	 interfere	 na
Administração	 Municipal,	 violando	 o	 princípio	 da
independência e harmonia dos poderes (CF,artígo 22),

3 - A arrecadação obtida com a venda

dos taloes da Zona Azul e gerenciamento das áreas é da

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e não da Empresa

Municipal de Urbanização - EMURB, citada no projeto. Por
.	 seu turno, a arrecadação proveniente dos pagamentos das

multas 8 dos cofres p,:.Iblicos municipais.

4 - O objetivo do' sistema de Zona
Azul é o de aumentar a rotatividade dos veículos
racionalizando o uso do espaço viário, e não o de guardar

e proteger veículos, mesmo . porque isto seria impossível
nas vias públicas.

5 - O projeto contêm omissáo quanto a•

ext•nsad da medida preconizada 	 às chamadas	 zonas
marrons.

6 O preço cobrado pelo

estacionamento nas vagas da Zona Azul é inferior ao dos

estacionamentos part:i.culares, Se aprovada a medida, esse

valor teria de ser consideravelmente aumentado, 	 em
prejuízo da população.
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7 - Nos estacionamentos particulares

o ingresso do veículo é comprovado, ao contrário da Zona

Azul, onde qualquer do povo pode retirar seu veí .culo e

depois alegar a existência de furto ou roubo, Aliás, no
há, no projeta, previsáo sobre a forma de comprovaçáo de
que o veículo se encontrava efetivamente estacionado na

.Zona Azul,
- Nos estacionamentos particulares,

o veículo é depositado pelo dono. Nas Zonas Azuis,não se

configura o depósito.
9 - No 'há no projeto previsáo sobre

a forma de comprovaçáo de que o veículo estava
regularmente estacionado, ( vide artigo 12 ), Assim, caso
o carro tenha sido furtado mesmo, a Administraçáo ficaria
obrigada a crer na palavra do proprietária de que ele
havia preenchido regularmente seu cartào de Zona Azul?

10 - O projeto não especifica qual o
valor a ser segurado. Se aprovado, este valor deveria ser

• altíssima; levando em consideraçáo o námero de vagas e o
ni'mlero médio de veículos que se revezam nas mesmas.

11 - Também não se especifica o
prêmio a ser pago, nem se tece qualquer consideraçào ao
estado do veículo no momento do estacionamento, mesmo
porque isso configuraria mais uma constataçào
absolutamente inviável ao Poder P.Sblico, já que seria
preciso um verd~ro ;. xrcito de fiscais para preencher
detalhados formulários sobre o aspecto exterior de cada
veículo,	 sendo óbvio que um - carro anteriormente
sinistrado não tem o mesmo valor de mercado que outro em
perfeitas condiçees.

. 12 - i claro que as condiçoes
internas dos veículos no poderiam ser observadas pelos
fiscais, por ocasiáo do estacionamento, Assim, o Poder
PUblico ver-se-ia obrigado indenizar a pretensa vitima
sobre todos os bens que a mesma alegar encontrar-se
dentro do veiculo, no momento do furto.

13 - O projeto no especifica o prazo
para requerer a medida, por parte da vítima nem esclarece
quaI. o beneficiário	 do	 seguro (	 possuidor?
proprietário? ).	 -
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•

15 - Na hipótese improvável de uma

companhia seguradora aceitar o encargo, é justo onerar o

povo de São Paulo como um todo com o pagamento de

indenizaçdes,	 sem falar do aumento de preço que

fatalmente os t-ldes de Zona Azul deveriam sofrer?

sem falar do aumento de preço

t-ldes de Zona Azul deveriam sofrer?

A nosso ver, o dinheiro público deve ser

14 - N4Ro há qualquer	 mençzxo	 à

possibilidade	 de existência	 de	 outro	 seguro

( particular ) sobre o mesmo veículo. Nesse caso, o

proprietário ficaria, por absurdo, beneficiário de dois

pr@mios? A Companhia Seguradora contratada	 pelo

proprietário buscaria ressarcir-se junto à Seguradora da

Municipalidade?

Em suma, tornar-se-á a cidade de São

Paulo responsável por todos os casos de furto/roubo de

Ç.

veículos lacrados aqui

bastando, para tanto,

criminosa?

ou em qualquer lugar do mundo,

a mera alegação da ocorréncia

•

canalizado para melhoria das condicdes urbanas, saúde,

higiene,	 educação,	 bem-estar	 social	 e não	 ser

desperdiçado com pagamento de indenizaçdes patrimoniais,

oriundas de alegaçdes de duvidosa comprovação.

16 - Tendo em conta que o sistema de . Zona

Azul no visa lucros, mas, ao contrário, objetiva o uso

racional do espaço publico em benefício de todos,

inclusive do comércio., local, não vislumbramos a razão de

onerar-se o Poder Público com mais este pesado, para não

dizer absurdo encargo.

d.: o que pensamos.

Pelo veto total.

ORIGINAL AS:INAD3 POR:

Maria Anita Martins F.Leichsenring

Assistência Jurídica - DSV

E_ T. Lembramos que houve projeto de lei

anterior (n201-0226/94-0), de autoria do vereador Dalmo.

Pessoa, sobre o mesmo tema,
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DSV - Sr. Diretor

Companhia de Engenharia de Tráfego UTI

Ref: Memo ATL III - N° 39198
Substitutivo do Projeto de Lei 01- 138/97 do Vereador Dalton Silvano

PrAs
12n...k

1. A Assessoria Técnico-Legislativa SGM/ATL, solicita pronunciamento conclusivo
sobre o Substitutivo do Projeto de Lei. n° 01-138/97 do Ver. Dalton Silvano que
dispõe "sobre a indenização por furto ou roubo de veículos e de seus toca-fitas,
quando estacionados nas denominadas zonas azuis do Município de São Paulo".

2. A matéria já foi objeto de estudos, anteriormente, por esta Companhia;

3. Assim sendo, reiteramos o parecer exarado pela Assessoria Jurídica do DSV, que
anexamos, pelo veto integral ao Projeto de Lei.

Maria ctá Penha Pereira Nobre

Assessora Técnica da Presidência

/ccc

Mod..4-001 cetêcetsp.com.br - Av. das Nações Unidas, 7163 • CEP 05477-000 • São Paulo - SP • Fone AUX: 3030.2000
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Presidente .111.

Relator	 0444 Co

n.*
I.0

16 - PAR

(.0--(.2.	 . A • •	 !

16-0656/1998
. DA COMISSO DE ADMINISTRAÇO PúBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 138/97

attuè

De autoria da nobre Vereador Dalton Silvano, o
projeto de lei	 138/97 visa obri gara -Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET, ou quem o Poder ExeCútivo--.-
determinar, a contratar seguro contra roubiSs de-»toca-
fitas e furtos de veículos estacionados' regularmente nas
zonas azuis do município, de acordo com 'as normas
estabelecidas no decreto n2 11.611/74, da então prefeito
Miguel Colasuonno.

Disp5e, ainda, que:
- As normas de procedimento Para pagamento da

indenização serão as mesmas adotadas pela SUSEP -
Superintendência de Seguros Privados; e

- O Executivo fica autorizado a abrir dotação
orçamentária própria, suplementada se necessário, para a
consecução desta lei.	 .

	

.	 _
Segundo a justificativa, os usuários das chamada .S -

Zonas Azuis estão desamparados pela CET, administradora»
das vagas de estacionamento, na que às probabilidades de
furto ou roubo de veículos regularmente estacionados.
Argumenta o I. Autor que as mesmos usuários que pagam têm
que ter seus direitos resguardados, principalmente no que
tange à segurança e à crescente onda d 'e ' furtos e roubos
de veículos na Capital.

Nos aspectos do mérito que cabe a esta Comissão
analisar, julgamos que medida é oportuna e de interesse
público, não havendo óbices para o seu normal
prosseguimento.

Favorável, pela exposto, é o parecer, nos termos do
substitutivo sugerido pela D. Comissão de Constituição e
Justiça, de fls. 07 e OS, que adequou o projeto a uma
melhor técnica de elaboração legislativa.

Sala da Comissão de Administração Pública,

17 - RELCOM
17-4030/1998
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Feghe	 cit

:7-rt-)22to 4P c77

amara Ame' ra1 faie MI

anA MARIA HELENA
Presidemte

VER

o

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SZO
PAULO

Solicito	 de	 Vossa	 Excelência,	 na	 forma
regimental, que determine ao departamento competente, para
que oficie ao Executivo as quest ges abaixo formuladas,
referentes ao Projeto de lei 138/97, de autoria do nobre
Vereador Dalton Silvaria do Amaral, qual seja:

"Dísp ge da indenização - por furto ou roubo de
veículos nas denominadas zonas azuis do Município de Tão
Paulo e dá outras providências".

Relacionadas as seguintes questges:

1) Qual é a incidência de roubos e furtos de autom6veis
estacionados em Zona Azul.

2) Qual é o provável impacto financeiro de aplicaç'ão das
medidas propostas pelo Projeto, tendo como base os valores
básicos estabelecidos pelo Mercado de Seguros a	 ser
realizado pelos árgãos competentes da Administraç'ão
Municipal (Companhia de Engenharia de Tráfego e Secretaria
de Finanças).

Sala da Comisso de Trânsito, Transporte e	 Atividade
EconUica, em 20 de maio de 1.998.

Defiro
Em	 / /97

Ver1 Mel 
1,

Rodolfo
F\resiente
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À Leg.3 - Sr. Chefe.

Para as devidas providencias

25C/98

ose n *Osma	 r

0:= L
1

P,	 ' s .")	 L E a. á
•c95 if 05	 5'3

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç6es conforme requerido

pela Douta Comissão de Transito, Transporte e Atividade EconOmiCa.

25/05/98

JOSit CRISTIA SOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica III

Sut.stitieto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

25/05/98

-A0

14P n el.../
KATHYA REG 1. r4.". LES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

r)1\
13Ç ,511 	 ,	 	 .
	  • pp-

1	 olck
Lrii	 / 06	 /(4•1) 	 ir
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7,1	 -'amara Atazkrza.	d-tdo

•

são Paulo, g (o a e	 de 1. 9 9 .

10 - OF-LE03
OFICIO N.0587/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, e nos termos do ar t.
69 do Regimento interno, encaminho a Vossa Excel&ncia cópia do
Projeto de Lei n2 130/97, de autoria do Vereador Dalton Silvano -
que dispU da indenização por furto ou roubo de veiculas nas
denominadas Zonas Azuis do Município de São Paulo - solicitando-
lhe se digne determinar providncias no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a	 Vossa
Excelncia os meus protestos de elevado apreço 	 e distinta
consideração.

...„
1'4:LU :Z0DOLF0

J res_dente1

.	 ..--

Anexo: cópias xerográficas do .1.... 130/97 de fls. 01/02 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 21.

A Sua ExceUmcia o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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ESMERA' DA DO ES)1.fiTro FURTADO

R F. 620.014.1.00
COO. 0553

r.....,,,,,..........vey...,............................,............."

i

,	

-?

r rolha FR . .2 ?

n..; ..	 1 3'	 , 9c, .C..	 n

p, : •	 ). .

nnara Autiet>aé
São Paulo, 	 26. de	 maio	 de 19	 98

Recebi ofício Leg.3 n 2 	 587/98	 de
26/05/98 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n2 138/97 , de autoria do Ver. Dalton $11-

vario. •

Anexo: COpias xerográficas do PL n g 138/97 de fls. 01/02 e do
despacho de comissão solicitante de fls. 21. RECEBI Ehle

01 / OG (30
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9-1iç,3%do processo n° 	 de 19

Papel para informação, rubricad como folha n?

v 	 U‘ 	 q`b (a, 	

À f3:-.,uta.

A ti v	 irnpi.: ri

Em; 03	 / u h  -' b

JOSÉ CRIST/Ngf-SOUZA SANTOS
Inch: de Seçie Tétárce 111

Subam...to

CÔO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .2 or. n.o

f-04ia	 ,-AnicOtè2 ek=j-79;

São Paulo2() de j'br4C)

iG DOCREC

1-6775"8	 ..-1.'j-07971:199k3

de-1998

I............;.....,.........,-...~....................
V:E.CEB100 NA A. T. m.

Crri 30/
Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

410	 prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes - da relação anexa.
Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

ASO ' IT A
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/sffs

SGM - 002 - DGM
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f?eCPbfrJO ka, 'rnisode
t.1	 • Publica •

RECEBIDO EVI LEG. a
30 / O (0

-

Em, o 1 .1' ... O. ...........

JOSR CRISTINO*OUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitato

t-s

•

VERA NICE' R. UME RO
• ETARIA

r'e-_-,ebicio na Cornissan et.,
r fAnsito, Transporte

r3 At i vi-li actIHy'l;-,2-5 8m1c-ã._Ar

tri.(9 t/÷ .1 6....a.. .... .	 — .1.* 5	 _II	 fl
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CÓPIA DAS INROMAÇõES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 138/97, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0587/98, REME-1	 -
TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 1-G 1 /98.
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Folha 00
do 19

Cbmpanhia de Engenharia de Tráfego C_JJE-

	

Papel para informação rubricado como folha N°  02/ 	 do

PAX) 	 N?. /r51-0. o gi /.2/  o 

4( 
toé I 
Doto	 Assi q-df-C;;‘‘

SANAE NASSU

Reg. 3257-3

PR - Senhor Presidente

Ref.: Processo 1998-0.043.312-0 - PL 138(97

Atendendo a solicitação formulada pela Câmara Municipal de São
Paulo, através da Vereadora Maria Helena, Presidente da Comissão
de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, informamos
preliminarmente que:

a) O Projeto de Lei n° 0138197 dispões no seu artigo 1° sobre a
obrigação da empresa Municipal de Urbanização - EMURB de
contratar seguro contra roubos e furtos de veículos estacionados
nas zonas azuis do Município, conforme as normas estabelecidas
pelo Decreto Municipal 11.661(74. Através do Decreto Municipal
n° 17.115, de 05(01(81 foi determinada a transferência da
permissão para exploração de estacionamento nas vias e
logradouros do Município de São Paulo da EMURB para
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, não detendo,
portanto, desde aquela data a empresa municipal mencionada no
projeto de lei a referida permissão.

b) Ao Município de São Paulo, como titular do serviço de
exploração de estacionamento rotativo em vias e logradouros
públicos, segundo disposição contida no artigo 90 do Decreto
Municipal 11.661(74, não cabe qualquer responsabilidade, por
danos, furtos ou prejuízos de qualquer natureza que os veículos
ou seus usuários venham a sofrer nos locais de estacionamento
regulamentado. Por esta razão e tendo presente, ainda, que as
ocorrências dessa natureza são de iniciativa da própria vítima,
não há registro ou o acompanhamento de qualquer inquérito ou
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Nelson da Co ereira

Companhia de Engenharia de Tráfego UH= ====

Papel para informação rubricado como folha

1\15' /M-a0V3. 342  /O 

tf I a 6 /Yd 
Dota	 Assinatura

SANAE NASSu
Reg. 3257-3

ação criminal que tenha por objeto furto ou roubo de veículos
porventura regularmente estacionados nas vagas e áreas
delimitadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV da Secretaria Municipal de Transportes.

c) A resposta à questão relativa ao impacto financeiro de
aplicação das medidas propostas pelo projeto de lei referenciado
fica prejudicada, uma vez que para este fim haveria necessidade
do Município ser responsável pela guarda dos veículos
estacionados nos denominados estacionamentos rotativos ("zonas
azuis"), o que não ocorre: o usuário apenas paga o preço para
estacionar seu veículo na via ou logradouro público, não confia o
seu bem ao Município ou à permissionária do serviço e nem os
contrata para guardá-lo, não cabendo, portanto, a estes o dever
de segurança sobre o veículo estacionado.

18 de junho de 1998

Assessoria Téinica da Presidência

ck/
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d	 .2	 .1

15 /0') /93

• . 41 -
...,•••4N~F.111.1.1.
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•

6.[ ,	 ..... ..........
L-. IL!

Companhia de Engenharia de Tráfego C_L:= II

Papel para informação rubricado como folha N° 	 do

140. a4_ 	 N 14ff-ao9g.34,2_ /c9 

ji	 i)J7	 Ote-eadkace",L-
Data	 AssinaturaSANAE T\14"

Rel. 3257-3

SMT - Senhor Chefe de Gabinete

Estamos encaminhando a Vossa Senhoria, análise e manifestação
quanto às perguntas formuladas pela Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica da Câmara Municipal de São
Paulo, exarada pela Assessoria Técnica desta Presidência que
endossamos.

18 de junho de 1998

Nelson I. Maluf El-Éiage
Presidente
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COMISSZO ME TRiNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONESMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comiss'ão,

conforme disposto no artigo 63 7 caput do Regimento Interno.

Em 094 /05

VERVADORA MARIA HELENA
Presidentet da Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade EconíSmica.
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O lunzionário _
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LO ..............................................
PARECER DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECCMMICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N 138/97

16 — PAR
16-1285/1998

Trata-se de projeto de k, UO aULUI la UU 11001e V creauor Dalton Silvano, que visa obrigar a
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET (ou quem o Poder Executivo determinar) a "contratar
seguro contra roubos de toca fitas e furtos de veículos estacionados regularmente nas zonas azuis do
Município", de acordo com as normas estabelecidas no decreto 11.611/74, do então prefeito Miguel
Colasuono.

A zona azul foi criada pelo decreto citado e consiste na permissão para a exploração direta
ou indireta, a título precário e gratuito, do estacionamento de veículos nas vias e logradouros
públicos do município.

Recentemente, o executivo municipal estabeleceu concessão à iniciativa privada para a
exploração da zona azul, o que era, até então, competência exclusiva da CET. Ao fazer isso,
ampliou também o número de vagas na zona azul para 60 mil, permitindo que um número muito
maior de munícipes possa fazer uso deste serviço, mediante o pagamento do valor estabelecido,
decorrendo daí um significativo aumento dos recursos arrecadados pela utilização do
estacionamento em vias públicas.

A medida proposta pelo nobre vereador é oportuna e de interesse público, podendo
inclusive vir a criar novos postos de emprego, uma vez que seria preciso aumentar a fiscalização
nesses locais, como forma de desestimular a prática de roubos e furtos nas zonas azuis.

Favorável pelo exposto, é o parecer, nos termos do substitutivo sugerido pela D. Comissão
de Constituição e Justiça, de fls. 07 e 08, que adequou o projeto a uma melhor técnica de elaboração• .
legislativa...

Sala da comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica. o N. e/ 9

Relator A
lei"	 i,.)u.'

7-1 Lxv [

1.7	 R 1... O 11
1. 7 066/1998

PresidentePresidente
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PRORROSAC40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

EM 0 À i ito /1998.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COM ISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO•
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i,	 .	 t Folha n.' '5 3 	do 2r9e.

*	
i, n . •_ ..4 .3 	 7 1 19-'13-,
1 o funcionário 	 _.,>,	 ......... 

Smaita Weetaiciftai de gia Pada
DEFIRO: 15/12/98

limo. Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento
Ver. Dito Salim DITO SALIM

Presidente da CF0

Requeiro, nos termos regimentais, informações ao Executivo Municipal para
uma melhor avaliação e elaboração de parecer do Projeto de Lei n° 138/97 de
autoria do nobre Ver. Dalton Silvano.•.	 Desta forma encaminho as seguintes indagações:

1) Há previsão para abertura de licitação para outorga de concessão da Zona
Azul?

2) A minuta de edital de licitação do futuro termo de concessão já se encontra
elaborada? Caso a resposta seja positiva encaminhar cópia.

3) Solicito cópia de todos os estudos técnicos que antecederam a elaboração
da lei e dos decretos da futura concessão.

No aguardo das informações solicitadas.

Sala daáo de Finanças e Orçamento,
.á51..ázt3e.

JOSÉ Ep:4 1 O CARDOZO
RADOR

Sr. Presidente da CMS4:,
Para as devidas providências.

DITO SALIM
Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento

DEFIRO:

„Al
NE 0 R DOLFO
Pr sid te da

Cãmara M nicipal de São Paulo
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Em, agL/12.2.....

Riímarl CT3 pves doe Santos

etária

RECEBIDO Ela LEG. a

1Q- 1 2(

411**8~~".""QL~

Sra. Soraia,

Preparar oficio solicitando informagoes ao Executivo.

/	 /55r

1058 CRISTINO WUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111)

Substitato

Sr. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

ar,

/ j,ic 1

ar----- ...SORAIA tu-	 , ...m 6ARBosAAss i.,	 n ócnIco dg
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.	
Em	 I 02 ioà, 199 •
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-
RODOLFO
Ldente

--,...-....-.......,-7—_---.~...1
F Mhe n.* 3. g	 34.* Proc - I

\ ,o-CP-

2A j %'',N :,,IY4Y.,,,:)' n ar .. , lerdiff
• ._,_,

'arna'a Aimãerae i'-&----- tz-441 ,... -z
São Paulo, D-4982 de dezembro de 1998.

•

• 18 - OF-LEG3
OFICIO N.1034/1998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
,Finanças e Orçamento ., nos termos do art. 60 do Regimento
-Internd, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei ng.
136/97 5 de autoria do Vereador Dalton Silvano - que disp6e da
indenização por furto ou roubo de veículos nas denominadas Zonas
Azuis do Município de São Paulo - solicitando-lhe se digne
determinar providências, no sentido de que nos envie subsídios.,
para que a referida comissão possa emitir parecer a respeito

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xerox do PL 130/97 5 do substitutivo da Comissão de Cons-
tituição e Justiça e do despacho da comissão solicitante5
fls. 1 5 2 5 6 5 7 e 33 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a..
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1
 Fnih. n.0 	 3z-...)	 _da No,
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,-...'	 •438	 de,

() jr,-Si). )14ári0

.(_____•____ ____.,_.1_.:-6, J.,.. — .„ _

p fflror

Keiinaffl 5/401111era( az ri'd/ 1
São Paulo, 	 28—de 	 dezembro 	 de 19....98

Recebi ofício Leg.3 n 2 1034/98,
28/12/98 , solicitando ao Executivo informn6es referentes

ao Projeto de Lei n 2' 138/97 , de autoria do Vereador Dalton

de

•

COD. 0553

Anexo: xerox do PL . 138/97, do substitutivo da Comissão de Cons-
. '• tituição e Justiça e do despacho da comissão solicitante..

• fls. 1, 2i 6, 7 e 33 ,do processo. RECEBI EM :. • Eltmla Pinha
30/	 7( OficiÉJ de G;ibinete,-.4

SGM/An-
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CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

do processo ri°	 /32 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

cf_i
de 19 	 0g , 	 90 

Papel para informação, rubricado como folha n?

A Lu lã :..:u;nissão de

Finanças • OrçAinento

Em, Dij 0 3 I  95 

STIN%e'1058 -ni	 SOUZA . SANTOS

kpefe de Seção Técnica 13)

Substlisto
11.

Nciç.e.b i do na Comissã o 3i:

fr¡nanc;as o Orçcmento
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SEGUE* 	 juntado 5 	  nesta data,	 . documentoS 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n,a .3 ,7 a 4  5—	

	Em .. ON5--..../..,4);	 . • .1 . • f	 ....f;
(a)	 	 'til('	 ...... ........... ........ . ......... .......
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Folha n:  J; 	do Otne.-
,	 -

o funcionário	 • dl „ _

74,/e/tYaia

Olício A .9 2. n.o r§-9 15 - DOÇREC
15-0012/1999

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/sffs 1EDIÇÃO DE ANAIS

04 FEV 1999
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04ti 01 P-ig

A uouLát .;ornissão

Finanças ,e Orçamento

Etn, __Dbj	 /321.

Cli-10 i+E (msTiNo OUZA SANTOS

elide de Seção Técnica lij

Subatitate

ftsoebtdo na Comissão de

Finanças e Orçamento

E	 a s..4,	 h. •
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jFolha n'_38 	do pr.c.

.	 7-

o funcionário /Cã' _

no.—

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 138/97, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/1034/98, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 012 799.
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reaRLOS	 -)GE:NTURII
elba. Aual

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo\FAütt""

/11
Folha de informação

	 em  2.9 o) / 9-5  (a)/ 

Do Processo n 1998-0.043.312-0	 -

Int. : CMSP

Ass.: Informações sobre o P.L. n 2 138/97, de autoria do Ver. Dalton Silvano.

Inf. n° 070/99 

• SGM-ATL 
Sr Assessora

6ô ti c2-0 (33:9)

Inicialmente lembramos que o P.L. n 138/97, dispõe sobre indenização por
furto ou roubo de veículos nas denominadas Zonas Azuis do Município de São Paulo, de autoria
do N. Vereador Dalton Silvano, tendo sido objeto de apreciação por esta SMT e seus órgãos
técnicos, como vemos de fls. 10, 12/15, 27/30 e 37.

Agora, por iniciativa do I. Vereador José Eduardo Cardozo, através do
Requerimento dirigido ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, deferido pelo mesmo
e pelo Presidente da Eg. Câmara Municipal (v. fls. 33), são solicitadas informações e cópias
quanto à licitação para outorga de concessão da Zona Azul.

Embora entendamos que o citado requerimento nada tem a ver com o
projeto de lei em exame, apressamo-nos em atender ao pedido, dentro do prazo fixado,
esclarecendo, ademais, que face à recente modificação da cúpula da Secretaria, com a mudança de
seus órgãos diretivos, o assunto está sendo reexaminado em sua plenitude, não havendo data
marcada para o procedimento licitatório.

Portanto, em resposta ao quesito formulado no item 1, de fls. 33,
respondemos que apesar de instaurado o processo licitatório, com formação do Processo
Administrativo - PA n2 1998-0.043.312-0 -, onde juntados documentos preliminares (lei
autorizativa, decreto regulamentar, justificativa técnica, minuta de edital e respectivos anexos),
não está aprovado o edital conclamatóiio, inexistindo, em consequência, data para a licitação
propriamente dita.
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PREF. GAB.

-

o
ADMJ/gc

folha rs." # 	 do ptot,

f‘..
rÉiffignário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 -

Folha de informação re- 	 `-') 

em  20/ O / 	 (a)

CARLOS FnU PDO nnAvENTURÃ
Ag. Min.

SM F. '2,01

Fazemos acompanhar os documentos anexos, que atendem ao requerido,
para que sejam encaminhados ao N. Edil, se assim entender Vossa Senhoria.

19/01/99

ALEXANDRE MOTONAGA
Chefe de Gabinete

SMT
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1. oiita o.°	
_do prao.

\	 tuncionáriO	 rÁI	 .
smor-xdo"

Q

OAN

ISTAG

CHAVES JUNIOR
nRF. 14837-7 CE/

1.145
y

14 .293- 5

tgoF. 12.523 , On 28 fet MOVEN8a0 na Iro, 
jato da gni na 221/d, do Executivo)

Autoriza o InenesatiVo • outorgas, adianta
licitado. mencemuno para explorado da
aatacionamend em vima • logradourta pd-
blicoes, e da outra. proVidanciss.

13=110 Mino Prefeito da landelpio da de Pealo, usando
da atribuídas que lba da meaterida por lai.-
faz saber de a dada Memalaipal, ne mossa* do ri de
amvembrafte der, desatam e em promulgo a addate lei:

aziL. is rica o Inecutivo ia:ter/rad a
Outorgar. adianta licitado. concessão onerosa pareifer-
pioradopor particular**. dos estacionamotos pedti-
voa es vila • logradouros públicos, na fada da presente
lei.

• ~safo tbild A 'Conemeaiimaaria dever&
•pagas ao Poder ~lime quantia mensal pela explorado
concedida, na proporção que vier a ser estabeldida na
~activa licitado.

art. le A explorado do astaaidamento
"-em atas ar-loanaddros ~lide devera. Were feita Usada

da Controle automatizado a - informatizado, por -ido de
~ULMO:roa 0,11 equipamentos eletrônicos da roleta, que
permitaa total integridade financeira da arrecadado,
aferição imediata de receitas • auditoria aarmanence por
parta do poder concedente.

taloa - Ao final do prazo da
dreceesio, ou aquipamentos, obras e instalados utiliza-
dos na explorado dam estacionamentos revestiria para o
Poder PUblico, sem qualquer pagamento ao particular,
deed que respeitado o equilibrio &condiam • financeiro
firmado no inicio da cadeado.

• Art. ale - A concedia de qua trata anta
lei dosara ser preedida de licitaçao pela modalidade
Concordada Pdblica, no julgamento da qual deveria ser
considerados a qualidade técnica do sistema da explora-
ção • doa odipeumantom apresentados e o valor do num
ofertado como pagamento pela outorga da conexassio.

• Pedgrafo dada •• O ânua referido no
*empato dada artigo seri a quantia mensal -que a condes-
d anaria doara pagar ao Podar Pdblico pela concessão,
astabelacida noa termos da. oferta vendados. da licita-

art. as - re prazo da comundo da que
trata essa lei não podara sor superior a 30 Otrinta)
anda. Art. te - a ~aia concessionaria deverei
me incumbir, da Mus para o Nuniciplo. de faro/dar,
instalar • conservar os equipamentos empregados no ais-
tesa, bea como dm realizar todas as obras. inclusive si-
nalização viaria, que se fixarem rammadrias à operado
da concessão. art. 55 - As emalas de condado de que
trata meta lei campreenderld aquelas hoje explorada.
pelo sistema do Zona Azul e outras a sores especificadas
pela Companhia da Engonharia dm trafego - Crf e pela Se-
mataria nanicipal de Transportes nas vias e 'logradouros
do loniciplo, ficando .autorizada, desde logo, a adila-
00 das vagas boje distadas.

art. Pe & fixado do preço a ser co-
brado • o tampo adimo da uma das vagas nos eatacio-
mementos rotativas objeto da Cosoolado ficado a cargo
do Podar Publico, evendo ser estabelecidos antas do
iniciada licitraáracacot .

o amimo - A per icidade o lo-
dica • o critério de reajusta do preço, obedecida le-
gielaydo federal regente da madria, deverão ser fixados

_no tarso de outorga da concessão • seria autorizados
sempre na forma prevista no mnsput desta artigo.

azt. se' - o termo de outorga da conceda°
devera dotam, entro outras disposições, as seguintes
clausulas obrigatforiasa

Z - o objeto, a Arme • o prazo da conces-
são, conforme estabelecido nesta lei;

ZZ - as condições de exploraste dos esta-
cionamentos, inclusive co, provido de regras e parda-
troa de aferição das receitais, auditorias o acompanho-
bento da arrecadação;

as condições dom:nicas a financei-
ras di-einiarairto,-- -jarevendo, inadaudme, os mecanismos da

• -	 estabaladido,

rt - • forma • a .--ixadediaidada do paga..
mento do ónus ao Poder Preblimea

- • obrigatoriedade, orma • periodidn• dada da preatiels de contas da Comoalsiondria;
12 critérios e imaanizaeos da devido do

preço cobrada p au particular doe nanarias • do dus a
ser pago;
da cidensioagr1a • do Poder Pablioo cancedenta,itte

ett - os diraltos, garantias • obr
• sive os relacienadd ia necessidade* de Meara alta:Mino

ou ~liado de exploraçto comedida, bem ema os rela-
tivos ao aperfeiçoamento • modernização dos equipamentos• instalações empregados;

vitt n *os atreitos a deveres dos unáriosdas vagas de estadonamento, da cede dosar da 0001:••n• danaria em sande os medrios permanente • *oficiante-
mente intorados adro& do tanciananinto do sintam;

ZZ - a forma da relacionamento da Oomew.drenaria me os dentas do Podar POIalica encarregados da
rim:alisado de tramito e da &Urinada administrativa
de policia;

• eventual*, penalidades qoasposaaa.aar..
aplicadas 3-oommesionar4a.:"19..realnumprimantollaeadeN,
nas legais e contratuais pare_dpladepao da•-marniadert.:-.

• ricv.... mw,bitWatonme.-ar.prodedimentos para.
• ~CISO° antucipsda.i10usonoessão/—

tu n as hipoteds a os aíritlisios paracalculo • forma .Capagemento de indenizados devida. 41
concessioniiria, inclusive para os ~Má do ganindo an-tecipada da examessio por ato ou tato nio imperravel
negam

ZI:: n as condições de -prorrogação daconcessão;
ZZO - o'prazo pesa !ordenamento e inata-

lado dos modo/mento. • para realizado dam obra. bar
cassarias, da ramo o prazo aduo para inicio da explo-
ração das vagas de estacionamento;

SI n o toro e o modo de resoludo
vel de eventuais diverganciaa qua surjam ao longo do
prazo de vidrada da concedia.

?adorara dica - A concessionderia dever&
atazanar, na forma da lei, garantia do fiel datarias:ato
da. obrigadas que por ela vinham a ser eduzidas como .
contrapartida, inclusive aquelas-referentes ao forneci..
manto, 4 instalado ao funcionamento e a manutenção doe
~ideados vionalldos 11 condado. •

Art. *a A outorga da concedia de que
trata data lsi nao implicará, se nenhuma hidteme, na
transteranda da atividade adadnistrativa de policia ou
da-atribuição da fiacalizado do cumprimenta da legisla-abo de transito oci -daa normas-da astacidaaecto:- 11:1-',idades que oxrdnuarão a dr'étererdas:.pelaa ade, Sal! doPoder Pablico, na forma da lábil' 1, *-E r	 f-Art. ia - a taoritorto Núnicitni -deTransportes poderei transferir para mansas. 'pandas adi-.cipal ou para deidade Cadanada . aiéta.ohntroladapela Prefeitura a compatancii . pare organitar, lermetare fiscalizar a conoisallo dajeto‘aleatalei..

Parágrafo gaio& 'A* receitas dir.:Z.4dt~ .do pagamento, pela conoessionaria, do anum d.cogrsnt. daexplorado endedida sarja recolhidas 4 entidade a que.
Competir &organizado, o ~adiamento* • fiscalizado
da condado, ondorma disposto in 'capar date artigo,
devendo teia recursos integrar soaardoeitas ~antas.

art. 13. - O rxecartsvo rogulamentarã. Pordesato, as disposições da prdanta
art. ia As despesas neoordettes da axe..cudo desta lai correria por conta de dotações orçarem-

Lidas ;atendas.	 •Art. *3 . teta lei entra em vigor AS data
da da publicação, sevogadas as' disposições es coo-trtrto.
razrrxrcat oo marictpxo OZ Mo PAULO, AOS 28 da romba*.4 de 111$7, ded da fundado de do Pado.ettio	 diarern3
Main* PIUM 08 iaZIO, deredde'dos adagias seri..dide
datarrOsZadratzus, ameddleira. Asa samsoatciado OS som touro, meorectrio,ad4alleal.d.zraasv.portem
Publicada na 'secretaria do dvernednicipal ne:25.ae.

	

- rondem de MT. •	 ,=TUDO Arria. fei anal, seereltris•
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•
o

10)

rli acirra me - 37.292 , na 27 DA' JANEIADDLIAAA' • •

• • - . Regulamenta a Lei na 12.523..da . 28. da MO-•
• '-vembr.o . da 1991, que. autoriza o Executivo•
.-..a-outorgar,.modianta licitação, concessão

• : .-.para:lexploração de :estacionamento an;yias
- e aogradouroa,pdblicos,...a,d1. outras;_pro-

• .

	

	 r••

CELSO PISTA, Prefeito do Município de &Po Paulo, 'usando
dasatribuiçóss que lha Ião -conferidas por lei.•. 	. "
'itt's . c e "i 'r Az •' ." - ' ••'''''''' •	 "-- • • --- ,- -i -- • t - .. '
• - - -art. l.8 : --Picio-a Sacrataria Municipal de

-Transportes autorizada' -a proceder licitaçao, pela-Moda-
lidade- concorrlincia , pdblica,-sera outorgar -a - Coneneasa°
oneroma para exploração- por-particulares, doa estacio-.
luxentos rotativo.., vias--e:logradourortpábliCo.:*•••

• ' -* - •-' " Parágrafo dnioo - A ooncessionitiar---devei-ã
'pagar'ao'Podar Público quantia mensal Ima-xxploração
• concedidwi'no-minlmo, : na'proporçao estabelecida' ría-'-lici-.

deverá , conta, enfre°Utna8 'disposições, , ai- seguintes:
Art.- 14-- 0.tarao 4. outorga da concessão,.	 .

cláusuls obrigatórias: .• "-* •
-,0,0bjefowe área a:&:prazo da orooes-.

IX - As,condióóes de:exploração:4as	 !
•cionamentor,: inclusive :cor:previsto -,-,regras • e partam-
troa, de aferiçAir: das- receitas„.rauditoriaa ..,,acompanba-'
manto de .arrecadação;!,•:,:	 .	 ,

XIS - As Cendi-çães econômicas e ..finançai -
rar nia-• exploração, prevendo inclusive, z.oa macanissos

- preservação- do. equilíbrio J.ninialaanta. ertabaleci:don
•-	 r.:.; .:ZW: e--3.21orma • adperloclicidadedo.._paga
•imantw do anus, ar -Poder-~14.120 ;. & :" z, •• zt•-•='•tr-t.1-t-•V - A obrigatoriedade. !orago evperioalça.-'
•••• dada da -prestação de' contas-da .conceseionária;

; - VI - ircitáriarr mecanismos, de reVivão.
. -preço -cobrado,-pela oznoessiontriazdos,-usuár.ior .ttas.-Vagná
erlo enus,a,seripago;

,garantiaee,obrigaçoes
da corumessionária a do Poder Pdblico concadento, inclu -

os--.relacionador:ãiAnecassidaderAs?, futura alteraçãó
- .-ampliaçãotztir..exploração:?ccu/cedidatz,brax~
z-tivor_ao--..aperSaiçoamento malieedernizal0v4o5....cniipiaços
.....:44:kar.40.as•Paa,~•91001;;,%7..tmeti • 	 ••n •.	 - Os dirmito.;.m;deveres."dtka usnartoa .

dasvaga/oda, eapAcigo.amento. ta= ,..comçp:rdeviir "da ConCes-
- .freionaria, n.di

d.9-~-34-1,83~. ,14° 4:14"Wr"-e".;.f.
IA A torna de releaionatAYik:Pone;.iie-'

slOnaria-,comsa.,agentas.,Ao P,pdar~lipo anCarrrgadár 'da
.riszálização,t,dr,/trgnetto,
ór,pplicie/7a 5	 o .-,cm.:ms-à	 Z.Z4;09Vd"lq fá	 ;

Wp-a-ventnaishnenatidadát que possa* ser
•-='11-Olitiadas.aldánctlasianária.t.harderbaspriaeritscrdastrnor
-11seelegaie'sx.:ordiretuateqearmexPleraçãO•daaconcessiors

..7)=..-..;,poewhip6tasesnm,-procedimentom•Pera
,,Mxtinção antecipada.daixOncossto;- o r • ZI • .
sz'•2.°2=-11. Am;hipótemmeg e cs critériom-pard
-' cálculo .C.. rorar.:deti.pagamentavdetvindanizar,.der devidas
",-ronoessionária;:.incluitiMisparaos casos de sectinção~-t

tacipada da concessão por.ato,au,fato,não-~al`
- ^amemba;z,:;n:-=nzo z4auclzu-.

As:condigam: de,eventUal=prorroga
ÇA0 dircOnCiaaaliOrsa

pra paraGroimicimento aLnerta-4
,,laçã,&:-doa:equipamentoieWd apara-realizaçáo,,dam obras .11.cessarias, ase 00,0 o.prazo aliximel para inIci&-da-lexplo-•

ração das pagando astaciOnananto;
' 'EV wociO.-•iIi;44;22:iiçÃo

vai de eventuaia-Jólkiergendial-.que'surlaa-'ea-iónopi"do
prazo da vigência da concessão, 'A'12.12"	 •

.."'	 • -•Art':i'sr'r.:-'2)(4concainiirtiárlit'ql:Wirá,•'rerre-:
cer, na forma da lei, garantia do fiel cumpr~daii
obrigaçõesr'aer-• Mie.u.idarColo-~	 •

ã •instalação, -'ao' 	 a‘lanittear.lcildds.'eguiPa-!"
mantos vinculados à concessão.

'L '2brl cor. t$ukzezitaéijai I da'éciháiiiiirci t-iiiêtAia-
plicará, ea hipótese alguma, a transferência da ativi-,
dado administrativM1deLpgigaou da atribuição da
fiscalização .do cumPamento.da..legialação- da transito
das normas de- estaCionalántii;-atividades que 'continuarão
a ser exercidas pelos agentes do Poder Público, na forma
da lei.

ColiOte d :-Secretaria Municipal
da Transportes organizar, gerenciar • !localizar a con-:

• comado para exploração doo estacionamentos rotativos.:
- --	 • -• Art.--IA---	 segretaria--/turiicipal-"-,de

• Transportme.poderá , framefarir :para!omprasapdblica:nuni -
ninai ou . para ,sociiedade deeconolia,;"-mistri;Controlada

: pela Prefeitura -a-competincia para-:-OZganizar»garenciar
a fiscalizar a concessão para exploração doa estaciona-
mentos rotativos.

art. 14 - Aa 'receitas decorrentae-do na,
gamento,pela concomaiondria,--dwenuo decorrente:da-ex-
ploração'.concedida,:mtrão recolhidas A entidade, a-quem -
competir a organização, o gerenciaaento • a fiscalização
da concessão. .	 .• -	 •	 •	 •.... • • Art; li - Será -dr j'rásponsábilidads á
concessionária o ressarcimento 'integral à
quem competir a organização, o gero:neta:mento a • f
Liaill00 da concessão, doa' custos •roiferantea'aies -adentas
de fiscalização.de.-tránsito e da atividadeadainistree
tive da polícia.;

art. lihe: Eate decreto entrará es vigor
na data de sua puniicapio,1 revogadas ao disposi&pee-sa
contrario.	 •	

•

• •INS3 i

' '- • - empláraçãO-rcto estaciOnaMento
em : viurlogradonroripúblitoma deverá...ar nata atrevas
de controle automatizado2m,informatizadomorAmaloVde

• parquimetros-ou equipamentor-aletreaticos &a-coleta, que
permitam- total.;-integridade..rinanceirananc=arrecanação„•,

-aferição imediata datrOceitas a auditoria-pareemeenta,por
.parte do . poder-;concedentia. : -:1	 ;
- • 1.isági•ite."-tizi.ta6 jeCi—einai.?do:práZI:Cdài
,concessão, os agnipasentos,.ohras e. ,instalaçõ.s 'utiliza-_dós . na ploraçi dOa. estacionamentos 41~0 5 eir:11, o
:POdar'POblinp, see:•qualcfflier,pagammitol.,M1upoiiticular;
'desdeitie raspaitado:o:aquillbrio:.aeondelõ~nelr°

-"firmado nce -inidlo- da -doncessãci. '	 "	 .
No.jelgamentn.da-Iielteólio-de

ver&dmer conaidarador a qualidadá.tecnica_do sistema de
'exploração e'dos'equipanentois apremmenUdne.-ê q valor doonus : ofertado colo pagamento"dayoutorgle'da:concessão 	 :• . Parágrafo dalgo - O ffings•:raferidorao' oCaPutt. desta artigo consistirá na -4-7/nantiaaensal_OW a
concessionária devera..P4gar. ao Poder Público pele" coa-
cessãO 'estabelecida nas termos, da Oferta vencedora da
licita4ão:

• Art. .4e - , 0 prazo da concessão de que
trata este decreto será de 1.0. (dez) mine.

.Art. 3' . 'A:empresa : ésnceesiondriaverá -, .a. 'ónus para O Município, fornecer, instalar,
conservar e substituir os equipamentos empregados' no
sistema, bem como realizar todas en obram inclusive si-
nalização viária, que ae fibarna necessária.. A. Oparação
da.conceasio..

-^" -•	 Art.	 Ao vagas dad: tx.scassircompreenderio.aquelaa atualmente exploradas /Melo abetamai de Zona
devendo ser ampliadas, atingindo o limita.mAxlmo

de aapliação &e SOi (cinquenta por canto) • miálio-de
?7.5%"(trinta:e sate .0 seio por cant0) ,..;	 .-- Parágrafo dnino -118:Vagas'acreadidei:Aivias. • logradouros pdblicuae -davurto.ser especificada.
pela Companhia de Engenharia- da Tratado - e pala.
cretaria Municipal de Transportes. .	 .

Art. 7o - As vagas.da concessão, conside-rado. ° seu total, deverdo-aar distribuidas am no máxime
3 (três) lotes, para efeito de licitação a concessão cui
quais nardo devidamente discriminados n0 respectivoed1.-•

,
feira e, entre 07h00 e. 13hçO 4041 gabado*, -ou, semoceamerio •	 critério da Secretária Municipal da.,Transportes, em período menor. -

art. 10 - O veiculo, que amoedar o parlado
mirim: continuo fixado ou o não-uso Ao equipamento decontrole regularmenta--adotado .Mard , ..conaidarado como:estacionamento em desacordo co. as c:cindi:gome regulaaan-,
fadas sepacificasente pela sinalização, sujeitando-me-o •usuário dee penalidades previstas na-lágislaçao•ds-tribi-- I!eito em vigor.

Art. es - O valor am reais da Unidade deEstacionamento será aquela .praticado no ato da outorgada concessão e o reajusta deverá °badanar a periodici-
dade, o Indica e o critério estabelecidos pela legisla-r-10 pertinente, devidamenta consignados no respectivo'termo.	 •

Parágrafo galgo - A Unidade doe Estaciona-
mento corresponde ao parlado da 30 (trinta) minutos. .

Ars. p e - O período máximo permitido para.a utilização dai Viga. doa estacionamentos rotativos é
de 2 (duas) hbraa, ou ~ale- metabelecido pelo poder.
concadanto, .de acordo com as.caractarísticas das vias e

	

logradouros pdblicos. ' •	 . .
Pare:grafo dizime - Os • estacionamantoa ro-tativos ea vias., logradouro. públicoe podarão funcionarno ~iodo c.oapreendido entre. 07h00 e 24h00, de 24 a pe--------	 - -

•
---êt - 	 "i"	

• -PREFEITURA DO MINI PIO D . O PAUp7,.apee7de8 janeiro:
de 1998, 445 8 da fundação•d 

SÃO
 São Paulo.

cerao P/TTA, PREFEITO	 .	 .•
=PILDO PEREIRA nn narro, Secretário dos- Negócios Juri-

__ .. . .	 '	 --UP,Irer-V

L
ast krroargo me mimas, Secretariowyd~tnanças ttnuAtris . ns. equAre'retzon, piorettri,p_muniM:par da Trina-

' "a.tSe' !gi";¡,Nraí:eíwxúriensqi072nnpor3a 1 mcm . ,-„7..c, ! ;
publicado na Secratariaudebãoverno Municipal, em 27 de:
.-"jemeiro-:dOF:1498.-------- ,	 -7-	 .	 . • .
gomai» AZOU- DA LABIZTA..-:alár latfike-de•Genlateis~atyr Te .1 .... ........ .

	

.-... .. ,	 .	 .	 .	 .

4

.(.
,

-; Foina n.	 2	 de prge•

1 n •	 .23.2.___d ;;*.4..

1 •	 0• funcionaria 40
-

145.293- 5
AVES JUNIOR4:37-7 Cgr
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'Folha (1:  1/3	 do proc.,
A . ./V,P  d),/, „t

o funconáirio 44(7,./'
c

Publicado no D.O.M. de 28.07.98
pág. 1

1998 4. 1 45. 29 3- 5
00D CHAVES JUNIOR

1STAGWL WQ ) RF. 14837-7 CR

P8
NO

DECRETO "4'37.540. 27 DE JULHO DE 1998
Dá nono redação aos artigos 4', 6' e 10 do
Decrero e 37.292, de 27 de janeira de 1998.

CE1SO MITA Prefeito do Município de São Paulo, asando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:	 •
Art. 1° - Os artigos 4°. 6° e 10 do Decreto lf 37,292, de 27 de
janeiro de 1998, que reguianenta a Lei ra° 11523, de 28 de
novembro de 1997, passem a vigorar com a scgtn me redação:
1 - "Art. - O prazo da ccocessão de que trata este decreto
sai de 15 (quinze) anos."

- "Art. - As vagas de 0200:55i0 compreenderão aquelas
atualmente exploradas pelo sistema de Zona Azul, bem como
as decorrentes de sua ampliação, ate o limite máximo de
60.000 (sessenta mil) vacas:

• III - "Art. 10 - O veiculo que exceder o período máximo
continuo fixado ou o não uso do equipamento de controle
regulannerae adotado será coosiderado como estacionamento em
desacordo com ascendi*: regillamonadas pela sioalizaçãa
§ - Ocorrendo qualquer das hipóteses mencionadas no
"capar deste artigo, o usuário será notificado para, mediante o
pagamento de preço público conesponejone a 20 (vime) vezes
a unidade de estacionamento, sanar a irregularidade no prazo
máximo de 30 (tina) aticoms.

• § - O pagamento do preço referido no parágrafo anterior
deverá ser ofertado 50 puniu equipamento, ficando o usuário
obrigado a colocar uma via do respectivo comprovante na
correspondente caixa de coleta nele Iminente.
§ 3'- O não atendimento do disposto no-parágrafo 1* deste

. artigo, no prazo estabelecido,: sujeitará o usuário às
" penalidades previstas na legislarão de transito em vigor."

Art. - Mondas todas as danais dispersições constantes do
/Decreto re 37.292, cie 27 de janeiro de 1998, este decreto

,/ fanara em vigor na data de sua publicação- - .
. • PREFEITURA DO MUNICÍPIO. DE SÃO PAULO, aos 27 de

julho de 1991.445' da fundação de São Pado
•CF:Lso PrrrA.PREFErro

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, SeCretilrio dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, St:comido dasr Fianças .
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, ' Secretário Municipal de
Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, eia 27 de
julho de 1998.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo
Municipal	 •
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zonazul\justec_doc

Folha n.' 	 do rsc.

o funcionário
/3,  d izirAOLn.*

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE
ESTACIONAMENTO ROTATIVO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

A Lei n° 12.523 de 29 de novembro de 1997 regulamentada pelo Decreto n°
37.292 de 27 de janeiro de 1998 autorizam o Executivo a outorgar, mediante
licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e logradouros
públicos. No art. 2° explicita que a exploração deverá ser feita através de controle
automatizado e informatizado, pôr meio de parquímetros ou equipamentos
eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da arrecadação,
aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder
concedente.

1. HISTÓRICO

Desde 1976 a Prefeitura de São Paulo entendeu que o gerenciamento do trânsito
de uma cidade deveria abranger as questões que envolvem veículos e pedestres,
cohsiderando as condições de circulação, sinalização e o estacionamento dos
veículos.
Os estudos dessa questão resultaram na implantação, pioneira no Brasil na
época, do Sistema de Estacionamento Rotativo de Veículos em Vias Públicas
denominado de Zona Azul.
Ao longo de mais de 20 anos, a Zona Azul ampliou-se, desenvolveu-se e cresceu
atendendo às necessidades da população de São Paulo, inclusive daquela
visitante, tomando-se um dos principais serviços que a administração presta à
sua população.

2. SITUACÃO ATUAL

Deixando de lado as questões técnicas relativas ao gerenciamento de trânsito, a
Zona Azul tomou-se um dos fatores influentes no desenvolvimento do comércio,
na geração de empregos e funcionamento de negócios, pois trata de promover
acesso aos clientes de várias atividades produtivas, que hoje sabe-se, não
poderiam funcionar sem a oferta de estacionamento. Destaque-se ainda, que o
propósito principal do estacionamento rotativo regulamentado, é de multiplicar o
número de vagas disponíveis para estacionamento, em cada uma das vagas
físicas disponíveis.
Paralelamente ao seu crescimento e importância, cresceram também os
problemas no seu gerenciamento , manutenção e operação, tanto sob o ponto de
vista técnico quanto comercial. Para exemplificar, citaremos o caso da produção,
armazenamento, distribuição, venda e fiscalização dos talões. O sistema de
talões é feito por meio de impressos em papel, que contém campos de
preenchimento manual , pelo usuário, das informações requeridas. Embora se
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MIUR0/. / MA Z ZAMATTI
GtRENC A DE SISTEMAS
E CONTROLE DE TRÁFEGO

•

•T

•

Ene LUIZ CARLOS SANTOS CUNHA

Diretor de Operações

re.	 r

Folha o. 	 do pile.

I n
t o funcionário 401:h.1

-	 ror

tomem cuidados especiais na confecção dos talões, verificou-se(que-COm relativa
facilidade é possível a sua falsificação, ocasionando perdas consideráveis na
receita da PMSP. Nesse sistema é impossível fornecer um comprovante de
estacionamento ao usuário, sob pena da elevação excessiva do custo do talão,
dificultando a comprovação de despesas , da utilização do estacionamento, além
de impossibilitar a obtenção de comprovantes, às vezes necessários, como no
caso de recursos das autuações. Quanto à venda de talões, pêlos agentes de
operação, verifica-se que está se tomando cada vez mais difícil , pelo aumento
do risco de assaltos, tanto de numerário quanto dos próprios talões.
A solução técnica para estes problemas, assim como para muitos outros, é a de
modernização do sistema, com a implantação de parquímetros eletrônicos
multivagas que permitem a utilização de moedas e cartões inteligentes, emitem
comprovantes, possibilitam o fracionamento da hora de estacionamento que se
traduz em grande vantagem para os usuários, além de propiciar um alto grau de
controle das operações financeiras. Esses sistemas são empregados com
sucesso em várias cidades do mundo, como por exemplo, Berlim, Roma, Paris,
Montevidéu, Buenos Aires, e outras.
Nesse sentido, a administração verificou que os custos para a substituição,
ampliação e modernização do sistema seriam muito altos, na ordem de
R130.000.000,00 de investimento a curto prazo. É interessante pois, repassar
estes custos para a iniciativa privada, através da figura da concessão dos
serviços, evitando-se assim o investimento direto da PMSP.
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/99 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 138/97.

i

PUBLIQUE-SE Etvl

, eçA 1 i-1	 I ( ) q i	 (...à 1

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano tem

como objetivo o estabelecimento de indenização por furto ou roubo de veículos

nas denominadas Zonas Azuis do Município de São Paulo, de acordo com as

normas estabelecidas no decreto n°. 11.661 de 30.12.1974.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para

sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, porém,

sugerimos o substitutivo a seguir:
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APROVADO EM ia. mscussAo
VOLTA À 2,a DISCUSSÃO

SUBSTITUTIVO riir* 	 14544:1719q) PROALEITO DE LEI N° 138/97.

Wpõe sobre a indeniza-ção por furto e
roubo de veículos e de seus
equipamentos, quando estacionados
nas denominadas Zonas Azuis do
Município de são Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica determinado ao poder Executivo que especifique no Edital de
licitação de concessão da Zona Azul a obrigatoriedade de seguro contra roubos e
furtos dos veículos estacionados nas áreas determinadas como Zona Azul.

Art. 2° - A responsabilidade do ressarcimento do dono do veículo em caso de
roubo e furtos dos veículos e seus equipamentos, quando estacionados
regularmente nas Zonas Azuis será exclusivamente da concessionária
responsável pela exploração e administração dos serviços de Zona Azul no
Município de São Paulo.

Art. 3° - O Procedimento para pagamento da indenização será o mesmo adotado
pela SUSEP — Superintendência de Seguros Privados.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
11	 disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, (;2, dl O c9- q 9 .(;2, i o	 q 9
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA IlT-10 	

ROD.: 03 FOLHA:21	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 96 extra

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto 	 APARTEANTE: DATA: 15.06.99

- PL 138/97, do Vereador Dalton Silvano (PSDB)

Dispõe sobre a indenização por furto ou roubo de

veículos nas denominadas Zonas Azuis.

Fase da discussão: la dos substitutivos das

comissões de Justiça e Finanças.

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA i)T1-0

(.

ROD.: 03 FOLHA:22	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 96 extra

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto	 APARTEANTE: DATA: 15.06.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há

oradores inscritos. Está encerrada a discussão. A votos o

substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs.

Vereadores que forem favoráveis, permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Volta

à segunda discussão.

Passemos ao item seguinte da pauta.

PL 999/95(marcelo)
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